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Em Washington, ele explica às autoridades monetárias como pretende renegociar a dívida. 

ti 

Seixas conversou disse à agência 
UPI que apenas ouviu o que o fun-
cionário brasileiro tinha a dizer e 
que pretendia iniciar as negocia-
ções para valer quando Funaro 
chegasse. "Acho que março será 
um mês de negociações intensas 
com o Brasil", disse ele (na verda-
de, as negociações com os banquei-
ros ficarão para o presidente , do 
Banco Central, Francisco Gros, 
que viajou junto com Funaro mas 
ficará em Nova York, sede dos 
grandes bancos, e não em Wa-
shington). 

O porta-voz da embaixada bra-
sileira, Pedro Luís Rodrigues, in-
formou que a agenda do ministro 
prevê, além da reunião matutina 
com Baker, Volcker e Whitehead, 
encontros à tarde com o presidente 
do Banco Mundial, Barber Cone-
ble, e com o diretor do FMI, Michel 
Camdessus. As reuniões específi-
cas com os banqueiros, segundo 
Rodrigues, estão previstas para a 
semana que vem, sob a coordena-
ção de Gros, quando então serão 
apresentadas as propostas de re-
programação das dívidas e solici-
tação de novos empréstimos. 

Os bancos comerciais interna-
cionais devem adotar uma postura 
equilibrada e plenamente respon-
sável em relação à dívida brasilei-
ra. Essa declaração, em forma de 
apelo à razão para evitar um con-
fronto, foi feita pelo ministro de 
Economia e Finanças da. França, 
Edouard Balladur, tendo em vista 
o endurecimento do tom emprega-
do pelos bancos comerciais nas úl-
timas horas, após um novo passo da 
escalada brasileira, definida como 
uma guerra de nervos, estendendo 
aos créditos de curto prazo o con-
gelamento do pagamento dos ju-
ros, que já alcançavam os créditos 
de médio e longo prazo, conforme 
decisão anunciada na semana pas-
sada. 

O ministro de Finanças da 
França, que deverá receber o mi-
nistro da Fazenda, Dílson Funaro, 
na próxima terça-feira, às 11 horas, 
vem agindo como um "bombeiro", 
tentando contornar as principais 
dificuldades entre as autoridades 
brasileiras e os banqueiros. Não se 
pode esquecer que os quatro prin-
cipais bancos franceses envolvidos 
com a dívida, Paribas, Crédit Lyon-
nais, BNP e Societé Generale, 
atualmente em fase de privatiza-
ção, ainda sofrem substancial in-
fluência do governo francês. 

Para o ministro francês, o pro-
blema da dívida não é apenas eco-
nômico; ele está convicto da impor-
tância do aspecto moral: "Nós te-
mos deveres em relação a eles. Es-
ses países devem ajudar a si pró-
prios, mas nós também devemos 
ajudá-los, principalmente aqueles 
que se encontram fortemente endi-
vidados porque foram incitados a 
isso". Edoaurd Balladur revelou 
também que leu com muita aten-
ção o documento da Comissão de 
Justiça e Paz do Vaticano sobre o 
endividamento do Terceiro Mun-
do, intitulado "Uma reflexão ética 
do endividamento internancio-
nal", tendo determinado a seus 
serviços um estudo mais aprofun-
dado das proposições que ele 
contém. 

A seu ver, não se pode tratar os 
problemas dos países endividados 
como são abordadas relações nor-
mais entre credores e devedores 
ordinários. Isso porque a questão 
envolve condições de vida de deze-
nas de milhões de homens e mulhe-
res e da estabilidade do país, mui-
tas vezes importante para o equilí- 

Nos três encontros mais impor-
tantes de sua atual viagem, todos 
eles hoje em Washington, o minis-
tro da Fazenda, Dílson Funaro, irá 
reafirmar à comunidade financei-
ra internacional que o Brasil pre-
tende cumprir todos os seus com-
promissos, embora espere a com-
preensão dos credores para a gra-
vidade de sua situação atual. Funa-
ro, que chegou hoje cedo à capital 
americana e segue amanhã para a 
Europa, vai entrevistar-se logo de 
manhã com o secretário do Tesou-
ro, James Baker, com o subsecretá-
rio de Estado, John Whitehead, e 
com o presidente da Reserva Fede-
ral, Paul Volcker. 

A chegada do ministro era es-
perada ontem com ansiedade, por 
causa do clima criado entre os ban-
cos depois da decretação da mora-
tória. Estra-oficialmente, vários 
banqueiros repetiram as críticas 
que vêm fazendo à decisão brasi-
leira, reafirmadas num contunden-
te editorial do mais importante jor-
nal financeiro do mundo, o The 
Wall Street Journal. Enquanto isso, 
repercutiam as críticas de congres-
sistas ao secretário Baker, que na 

A decisão do governo brasilei-
ro de modificar os procedimentos 
no que diz respeito ao pagamento 
dos empréstimos externos de curto 
prazo, anunciada terça-feira, foi 
"uma medida sensata", e "mais 
sensata ainda" foi a intervenção —
ou controle temporário — nos ban-
cos estaduais do Rio de Janeiro, 
Mato Grosso, Santa Catarina, Mara-
nhão e Ceará. Esta é a opinião pre-
dominante nos meios financeiros 
britânicos, mas há os que pensam 
diferente e as qualifiquem de "ab-
solutamente desnecessárias". 

Embora alegando que, oficial-
mente, nada sabem sobre as novas 
medidas, já que só tomarão conhe-
cimento delas quando for necessá-
ria a renovação das linhas de cré-
dito, funcionários de alguns dos 
bancos mais seriamente envolvi-
dos com a dívida externa brasilei-
ra disseram que as mudanças 
anunciadas em Brasília contradi-
zem o telegrama que receberam do 
governo, no qual está dito que não 
haveria qualquer alteração no que 
diz respeito aos empréstimos de 
curto prazo e às linhas interbancá-
rias. 

De qualquer forma, muitos de-
les deram a entender que o minis-
tro Dílson Funaro agiu correta-
mente ao fazer o que fez porque, 
embora os credores mais impor-
tantes do Brasil dificilmente toma-
riam uma decisão dessa natureza, 
ou seja, de cortar as linhas de cré-
dito imediatas, os bancos menores 
poderiam ver-se tentados a fazê-lo, 
alegando que o governo Sarney 
violou um acordo ao suspender o 
pagamento dos juros da dívida bra-
sileira de médio e longo prazo. 

Ajustamentos 
E, ao contrário do que foi noti-

ciado em alguns jornais ingleses, 
os banqueiros acham que as medi-
das técnicas tomadas pelo Ministé-
rio da Fazenda complementando 
suas ações anteriores, não deverão 
ter qualquer impacto nas futuras 
negociações entre o Brasil e os 
bancos internacionais. "As nego-
ciações seriam defíceis de qual-
quer maneira" — declarou um de-
les —, "com ou sem as mudanças 
introduzidas pelo ministro Funaro, 
porque não vejo qualquer possibi-
lidade de o Brasil conseguir mais 
dinheiro — e o Brasil vai precisar 
de mais dinheiro, não há dúvida 
alguma — sem acertar os ponteiros 
com o Fundo Monetário Interna-
cional". 

Outro funcionário disse que os 
bancos estão na expectativa com 
relação aos futuros planos do go-
verno para reajustamento da eco-
nomia, e que no momento não há 
nada o que possam comentar. Va-
mos ver o que o ministro Funaro 
vai apresentar na mesa, vamos ver 
que nova carta ele tem nas mangas, 
é aí sim vamos ter alguma coisa a 
dizer. 

Quanto à visita de Dílson Funa-
ro aos Estados Unidos e países eu-
ropeus, o mesmo funcionário disse 
não ver nada de estranho no fato 
de ele vir conversar apenas com 
autoridades governamentais e não 

Dívida sobe, 
A dívida externa global do Bra-

vil, em março de 1986, estava em 
US$ 107,917 bilhões, com um cres-
cimento em relação ao estoque de 
dezembro de 1985 de 2,7%, quando 
os débitos somavam US$ 105,126 ta-

. lhão. As reservas internacionais no 
conceito de caixa chegaram em ou-
'tubro último a US$ 5,566 bilhões, 
com um decréscimo de US$ 1,2 bi-
lhões em relação a setembro. No 
conceito de liquidez, as reservas 
caíram US$ 1 bilhão — de US$ 
9,025 bilhões em setembro para 
US$ 8,006 bilhões em outubro. Ao 
falar na televisão, na semana pas-
sada, o presidente José Sarney in-
formou que as reservas do País es- 

Um documento, que já foi cha-
mado ontem nos corredores da 
Fiesp de "pacote Bakunin", está 
sendo cuidadosamente elaborado 
por Mário Amato, presidente da 
Federação. O documento só será 
divulgado depois do carnaval, "até 
lá não quero falar disso com vo-
cês", disse Amato dirigindo-se aos 
jornalistas. Mas, segundo o líder 
empresarial paulista, "trata-se de 
um resumo de toda a conversa que 
mantive com o presidente Sarney". 

Questionado sobre suas diver-
gências com o presidente Sarney —
que o recebeu nesta terça-feira pe-
la primeira vez desde que chamou 
os líderes empresariais de anar-
quistas e discípulos de Bakunin —
Amato respondeu que "o País está 
acima de nós" e que o encontro foi  

véspera defendera no Senado 
maior ajuda americana aos países 
endividados. 

A visita de Funaro vem sendo 
preparada há dias por dois homens 
que podem ser considerados no 
momento os mais importantes ne-
gociadores da dívida brasileira: o 
diretor de Dívida Externa do Ban-
co Central, Antonio de Pádua Sei-
xas, e o embaixador em Washing-
ton, Marcílio Marques Moreira. Es-
te participou durante a semana de 
diversas reuniões informais com 
executivos dos bancos e funcioná-
rios do governo americano, procu-
rando explicar a nova posição bra-
sileira. 

"Não estamos negociando, mas 
esclarencendo", comentou Seixas 
ao sair de uma de suas conversas 
com membros do comitê de asses-
soramento da dívida, em Nova 
York. "A reação dos credores foi 
menos negativa do que se espera-
va", garante ele. "Alguns deles já 
esperavam pela decisão de suspen-
der o pagamento dos juros, e talvez 
esperassem até medidas mais drás-
ticas". 

Um dos banqueiros com quem 

com banqueiros. "Pode ser que ele 
converse individualmente com al-
gum banqueiro, para uma troca de 
pontos de vista, mas ninguém está 
esperando que ele vá convocar os 
bancos para uma discussão cole-
tiva." 

Os banqueiros britânicos com-
partilham da opinião do secretário 
do Tesouro norte-americano, Janes 
Baker, segundo o qual os proble-
mas com o Brasil serão resolvidos 
sem "grandes sobressaltos" para o 
sistema bancário internacional. 
"Os brasileiros são pragmáticos e 
nunca demonstraram qualquer in-
teresse pela confrontação" — co-
mentou um diretor. "Todo mundo 
sabe que a melhor maneira de re-
solver um conflito, sem que nin-
guém saia machucado, é conver-
sando. Nós vamos conversar." 

Na imprensa 
A decisão de modificar o siste-

ma de pagamento dos empréstimos 
de curto prazo, num total de US$ 15 
bilhões, foi interpretada pela im-
prensa britânica como mais um 
passo "na guerra de nervos" que 
está travando com os seus credores 
no Exterior. 

O Financial Times, que deu a 
informação em manchete de ' pri-
meira página, atribuiu a um ban-
queiro estrangeiro no Brasil a se-
guinte declaração: "Eu. acho que 
dessa vez eles foram longe demais. 
Podemos estar vivendo as vésperas 
de uma tempestade. Ou a coisa se 
acalma ou a situação vai deterio- 
rar-se rapidamente". 

No pé da matéria, há uma nota 
dizendo que a nova crise da dívida 
externa do Terceiro Mundo, desen-
cadeada pelo Brasil, provocou uma 
queda nas ações dos bancos britâ-
nicos. A queda maior verificou-se 
nas ações do Lloyd's Bank, que é o 
mais exposto em relação à dívida 
brasileira. 

O Daily Telegraph, o chamado 
jornal do establishment, ignorou os 
acontecimentos no Brasil, mas o Ti-
mes noticiou a decisão de Brasília 
e repercutiu as declarações do se-
cretário do Tesouro norte-america-
no, James Baker, de que "a questão 
será resolvida satisfatoriamente 
entre o Brasil e os seus credores 
privados". 

A notícia saiu também no Inde-
pendent e no Guardian. Este último 
menciona o fato de outros países 
latino-americanos estarem enfren-
tando problemas e adverte para o 
perigo de que os bancos privados 
se vejam diante de uma situação 
difícil de manejar. 

O Guardian comenta também a 
coincidência entre o agravamento 
da dívida externa dos países lati-
no-americanos e a revisão que vem 
sendo feita na política do Fundo 
Monetário Internacional e seu im-
pacto na economia das nações de-
vedoras. Segundo o jornal inglês, 
de tendência liberal, a revisão po-
deria resultar numa mudança radi-
cal na atitude do FMI em relação 
ao Terceiro Mundo. 

José Carlos Santana, 
de Londres 

■ 

reserva cai. 
tavam em US$ 3,912 bilhões no con- 
ceito de caixa — indicando que tal 
cifra se referia a dezembro de 1986. 

Os números do Banco Central 
indicam que a dívida brasileira pa-
ra com os bancos estrangeiros pri-
vados soma US$ 68 bilhões, en-
quanto a dívida registrada para 
com não-bancos (instituições ofi-
ciais) atinge 29,9 bilhões. 

O BC estima que cerca de 60% 
do crescimento da dívida externa 
brasileira deveu-se à desvaloriza-
ção do dólar norte-americano em 
relação às demais moedas, o que 
aumentou o equivalente em dóla-
res dos créditos contraídos nessas 
moedas. 

"muito cordial". Reafirmando que, 
com Sarney, defendeu o direito dos 
empresários de fazerem críticas à 
política econômica conduzida pela 
equipe federal, o presidente da 
Fiesp deu a entender que deve, nos 
próximos dias, voltar a Brasília: 
"Queremos o direito de criticar e 
elogiar. Eu vou elogiar a interven-
ção dos cinco bancos estaduais". 

Mário Amato e José Mindlin, 
esperados anteontem em Brasília 
para um jantar na casa do ministro 
Dílson Funaro, não compareceram 
por problemas no momento de em-
barque no aeroporto. O jantar reu-
niu cerca de 20 empresários, entre 
eles Antônio Ermírio de Moraes, 
do grupo Votorantim, Paulo Cu-
nha, do grupo Ultra, Olacyr de Mo-
raes, do Banco Itamaraty. 

Compromissos 
Falando ontem na Comissão de 

Orçamento do Senado, James Ba-
ker disse que a suspensão do paga-
mento de juros significa que o Bra-
sil preocupa-se em evitar uma que-
da acentuada de suas reservas 
cambiais. Baker garantiu aos sena-
dores que o Brasil pretende res-
peitar todos os seus compromissos 
financeiros e voltou a defender 
maior ajuda americana a países 
que, como o Brasil, têm dívidas al-
tas e são importantes parceiros co-
merciais dos EUA. 

Mas essa posição está sendo 
questionada por alguns congres-
sistas, especialmente os de tendên-
cia mais conservadora. Enquanto 
Baker disse que o país deveria au-
mentar sua contribuição aos orga-
nismos multilaterais de ajuda ex-
terna, como Banco Mundial e Ban-
co Interamericano de Desenvolvi-
mento, alguns parlamentares 
acham que a administração Rea-
gan já ajudou demais. "Os contri-
buintes americanos não podem 
mais subsidiar créditos a nações 
abertamente hostis", disse o sena-
dor Jesse Helms, conhecido por 

brio mundial. Por isso, ele está 
convencido de que as considera-
ções de ordem moral encontram-se 
com as de ordem econômica, pre-
gando um tratamento equilibrado 
desses problemas. Para Balladur, 
os Estados credores que abordam 
os vários aspectos da dívida dos 
países em desenvolvimento atra-
vés do Clube de Paris fazem e farão 
grandes esforços para ajudar a so-
lucionar o problema. 

Cartel dos devedores 
O mais recente desdobramento 

da crise brasileira e sua repercus-
são no plano internacional, está le-
vando a comunidade financeira a 
se preocupar novamente com a 
eventual formação de um cartel de 
devedores. Isso porque não é só na 
América Latina que o caso brasi-
leiro ameaça transformar-se num 
exemplo, um caminho a ser segui-
do pelos demais endividados do 
continente. Ontem, nas áreas ban-
cárias francesas corriam insisten-
tes rumores de que as Filipinas po-
deriam também adotar a trilha tra-
çada por Brasília. Esse temor ex-
plica a moderação de outros res-
ponsáveis por áreas financeiras, 
tais como o secretário do tesouro 
dos EUA, James Baker, e até Paul 
Volcker, o presidente da Reserva 
Federal. 

Por outro lado, um banqueiro 
francês envolvido com a dívida 
brasileira mostrou-se cético quan-
to a possibilidade de constituição 
de uma "Opep dos pobres", dizen-
do que os interesses dos países são 
diferentes, quando não divergen-
tes. Segundo a mesma fonte, esses 
países sabem que as medidas de 
represália podem ser mais nefas-
tas do que as vantagens obtidas 
com uma moratória. Lembra que 
hoje em dia, os bancos internacio-
nais estão muito mais preparados 
do que em 1982 para enfrentar uma 
crise dessa natureza. Por essa ra-
zão, ele está convencido de que a 
decisão do Brasil de suspender o 
pagamento dos juros esconde uma 
operação de política interna desti-
nada a dar maior coesão à comuni-
dade nacional, indispensável face 
à grave crise conjuntural que o 
País atravessa. Finalmente, disse 
que os demais países apenas utili-
zam "a locomotiva brasileira" para 
obter condições mais vantajosas no 
reescalonamento de suas próprias 
dívidas.  

suas posições de extrema-direita. 
No debate, Baker chegou a ci-

tar o prório Volcker, para quem os 
remédios adotados até hoje para 
resolver o problema da dívida do 
Terceiro Mundo já são considera-
dos "esgotados" e exigem "uma no-
va atitude". O secretário do Tesou-
ro informou ainda aos congressis-
tas que essa possível nova postura 
já foi até discutida na reunião de 
cúpula dos seis países industriali-
zados, ocorrida na semana passada 
em Paris. 

Criticas 
Aparentemente, governo e 

banqueiros americanos encon-
tram-se em posições antagônicas 
diante da questão da dívida. O edi-
torial de ontem do The Wall Street 
Journal teve um tom bem diferente 
da linguagem compreensiva e con-
ciliatória de Baker e Volcker. "A 
moratória brasileira é uma mano-
bra que pode ter agradado à es-
querda", disse o jornal, "mas o 
Brasil não terá um futuro brilhante 
em sua economia até que comece 
novamente a atrair investimentos 
externos, em lugar de afastá-los". 

A oficialização do pedido de 
dinheiro novo no montante de US$ 
4 milhões, formulado pelo governo 
brasileiro à comunidade bancária 
internacional pouco antes da de-
flagração da moratória, continua a 
surpreender certos bancos por 
"falta de realismo" da equipe que 
dirige a economia brasileira. 

A opinião generalizada no sis-
tema financeiro é de que ficou bem 
mais difícil a obtenção de dinheiro 
novo por parte do Brasil, principal-
mente pelo temor que tomou conta 
de pequenos e médios bancos que 
não tiveram ou ainda não têm con-
dições de aumentar seus ativos pa-
ra a eventualidade de "problemas 
com os países devedores". 

Um porta-voz do Swiss Bank 
Corporation sublinha que, de modo 
geral, a comunidade bancária mes-
mo antes da moratória "relutava 
muito" em examinar qualquer pe-
dido de novos créditos por parte do 
Brasil, dado o montante de sua dí-
vida — só menor que a norte-
americana. Os bancos suíços, parti-
cularmente, mantêm a posição de 
que novos empréstimos represen-
tam "perda de dinheiro", e limitam 
sua posição a "acordos para o pa-
gamento da dívida atual". Nesse 
contexto, vem a sugestão de capita-
lização dos juros: junta-se os juros 
à dívida total. 

Por sua vez, um dos diretores-
gerais do União dos Bancos Suíços, 
Guido Hanselmann, é crítico em 

—sua, análise: "O Brasil meteu-se pe-
la primeira vez num problema de 
tal dimensão em razão do amado-
rismo dos que estão dirigindo a 
economia neste momento. Eis por 
que o Brasil caiu nessa". Agora, 
"precisamos ver as coisas com cal-
ma, e principalmente com ...serie-
dade". 

Ver as coisas com seriedade — 
palavra aliás bastante repetida em 
Zurique — significa o Brasil exa-
minar com realismo seu retorno ao 
FMI. A posição dos bancos, lembra 
um economista, é que antes de for-
necer novos recursos, precisam as-
segurar-se de que "programas de 
ajuda" foram efetivamente con-
cluídos entre o Brasil e institui-
ções internacionais. Eis por que os 
bancos frisam que a saída para o 
problema da moratória brasileira 
será política: a nível interno, o pre-
sidente Sarney às voltas com o re- 

Antes que os negociadores ar-
gentinos anunciassem qualquer 
resultado das conversações manti-
das em Nova York com os bancos 
privados credores para a obtenção 
de novos financiamentos, a apre-
ciação do presidente norte-ameri-
cano da Reserva Federal, Paul 
Volcker, sobre o congelamento 
temporário de preços anunciado 
na véspera em Buenos Aires já in-
dicava o rumo das negociações: "A 
Argentina deu um passo construti-
vo e cooperativo de sua parte, que 
está em consonância com os finan-
ciamentos que o país necessita", 
afirmou Volcker, perante a Câma-
ra de Representantes em Wa-
shington. 

O conjunto de medidas adota-
das pelo ministro argentino da 
Economia, Juan Sourrouille — que 
inclui um aumento médio de salá-
rios de 4%, a desvalorização do 
austral em 6,1% e aumento do pre-
ço dos combustíveis de 15%, além 
do congelamento de preços —, foi 
visto por Volcker como um meio de 
"salvar o programa básico que (Os 
argentinos) já haviam adotado an-
tes". "Às vezes", considerou ainda 
o presidente da Reserva Federal, 
"os países necessitam de 'trata-
mento de choque' para corrigir 
suas economias." Referindo-se de-
pois ao Brasil e à suspensão do 
pagamento dos juros da dívida ex-
terna anunciada pelo presidente 
Sarney, Volcker disse considerar 
que o nosso país tem uma econo-
mia pontencialmente forte e que 
poderia recuperar-se e reiniciar os 
pagamentos. 

Para o Journal, o Plano Cruza: 
do não passou de um jogo monetV 
rio, mas "não faz sentido nenhum' 
em termos econômicos. "Controlar 
preços é fácil mas, como o senhol-, 
Funaro está aprendendo, restau-
rar algumas partes do mercado de`' 
pois de um controle de preços é o 
mais difícil". Para o jornal, de um' 
lado estão as nações devedoras ‘  
"com suas políticas improvisadas", 

de outro os bancos, tentando re-' 
forçar seus balanços. "A saída se-, 
ria retirar os subsídios das esta-
tais, mas os governos latino-amem '  

canos sempre acham isso difícil. 
porque as estatais formam a base 
de seu poder político". 

No caso do Brasil, o editorial 
ainda defende menor intervenção 
do Estado na economia, já que ó 
setor privado funciona de forma 
bastante razoável para os padrões 
do continente. "A única maneira' 
de o Brasil sair da desordem atual 
seria dar mais poder ao setor pri-' 
vedo. Que mal poderia fazer ao 
Brasil se suas bem-sucedidas in-
dústrias tivessem mais liberdade 
para fazer os seus negócios?", per-
gunta o editorial.  

torno ao FMI; e a nível externo, os, 
EUA dando ou não novo apoio para 

País livrar-se dos condiciona-
mentos dos empréstimos. 

De fato, recorda-se em Zurique 
que o Brasil só conseguiu a pro 
messa de reescalonamento da dívi-
da pública até julho próximo, no 
âmbito do Clube de Paris, sem an-
tes passar por um acordo com o 
FMI, em razão da firme interven-
ção do governo norte-americano. E 
agora, que os bancos norte-ameri 
canos encontram-se ameaçados pe-
la moratória brasileira — eles têni 
US$ 24 bilhões emprestados ao 
País —, como fica? 

Uma coisa é certa, comenta um 
economista que não faz outra coisa 
senso acompanhar a economia 
brasileira para um banco credor: o 
Brasil terá que mostrar... serieda-
de. ii•sse economista menciona re-
petidas vezes o ex-presidente do 
Bando Central, Afonso Celso Pasto-
re, que em recente palestra a ban-
cos, em São Paulo, teria demons-
trado como o Plano Cruzado fora 
feito "sem realismo". 

"A verdade — observa esse 
economista — é que disseram que 

déficit público estava zerado e 
não estava. A massa monetária ex-
plodiu. Enfim, será que o Brasil 
não percebe que ele é observado 
de fora e que a falta de seriedade 
no mercado interno prejudica-o no 
Exterior?" 

O que esperar, pois, das nego-
ciações entre Brasil e a comunida-
de bancária? Na visão dos bancos, 
o País precisará suspender a mora-
tória ou ao menos não deixar que 
ultrapasse três meses. Nesse perío-
do, mostrar medidas efetivas de 
ajustamento — mais ou menos o 
receituário do FMI: redução do rit-
mo de crescimento monetário e li-
mitação dos empréstimos do setor 
público, para combater a inflação. 
Depois, para reduzir o déficit orça-
mentário, limitação das despesas 
públias e aumento de impostos. 

O grau da adoção dessas medi-
das seria determinado pelo gover-
no brasileiro, comprometendo-se a 
...seriamente levá-las adiante. Eis ,  

que certos bancos continuam a 
dizer. Outra coisa é certa: se hou-
ver dinheiro novo para o Brasil, ele 
virá provavelmente através de co-
financiamento com o Banco Muw 
dial.Assis Moreira, de Zurique • 	• 

"Houve um desvio de curso (da 
economia brasileira) nos últimos 
meses", afirmou Volcker, "e será 
necessário, antes de mais nada", 
que se restabeleça o tipo de pro-
gramas econômicos internos que 
permitam ao país realizar seu 
grande potencial". Ao contrário do 
Brasil, a Argentina já chegou este ,  
ano, em janeiro, a um acordo com ,ó 
FMI sobre um empréstimo de con-
tingência de 1,35 bilhão de dólares, 
em troca do estabelecimento de. 
um teto de 42% para a inflação em 
1987. Agora, os negociadores ar- 
gentinos pleiteiam em Nova York 
um empréstimo de 2,15 bilhões dê 
dólares para enfentar os pagã-
mentos de sua dívida externa, de 
50 bilhões de dólares. E, no caso de 
não obter essa quantia, Buenos Ai-
res "não descarta" a possibilidade 
de decretar uma moratória unila-
teral, declarou em Nova York o de-
putado Raul Bablini, um dos nego-
ciadores. 

Internamente, o repercussão 
das novas medidas para salvar' o 
austral, segundo nosso correspori-
dente Hugo Martinez, foi de crítica 
da oposição e dos sindicatos, de 
moderada censura entre os empre-
sários, de reserva nos setores fi-
nanceiros e bancários — cujas em-
presas permanecerão fechadas até 
a próxima quinta-feira, para regu-
lamentação das medidas com as 
quais o governo pretende desesti-
mular a especulação e a inflação 
galopante. O único setor que de-
monstrou satisfação com as medi-
das foi o agrário, beneficiado com 
a liberdade vigiada de preços. 

Londres fala em sensatez .  
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Suíça: faltou realismo. 

Volcker elogia Argentina 


